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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDERSON DOS SANTOS ALVES (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FALSO 
TESTEMUNHO. REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a habeas corpus impetrado em favor de 
paciente condenado pelo crime de falso testemunho (art. 342, 
§1º, do Código Penal), à pena de 3 anos, 4 meses e 25 dias de 
reclusão, em regime semiaberto, além de 16 dias-multa. A 
defesa pleiteia a substituição da pena privativa de liberdade por 
penas restritivas de direitos, argumentando que o paciente não 
possui reincidência específica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos em caso de reincidência não específica; e (ii) estabelecer 
se é admissível a impetração de habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada do STJ e STF.
4. A Terceira Seção do STJ e a Primeira Turma do STF firmaram 
entendimento de que a impetração de habeas corpus substitutivo 
não deve ser admitida, salvo quando constatada ilegalidade 
manifesta apta a gerar constrangimento ilegal.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício, pois a reincidência impede a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
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direitos, conforme o disposto no art. 44, §3º, do Código Penal.
6. A reanálise do acervo fático-probatório, necessária para 
acolher as alegações da parte, é vedada em sede de habeas 
corpus, conforme entendimento pacificado do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FALSO 
TESTEMUNHO. REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a habeas corpus impetrado em favor de 
paciente condenado pelo crime de falso testemunho (art. 342, 
§1º, do Código Penal), à pena de 3 anos, 4 meses e 25 dias de 
reclusão, em regime semiaberto, além de 16 dias-multa. A 
defesa pleiteia a substituição da pena privativa de liberdade por 
penas restritivas de direitos, argumentando que o paciente não 
possui reincidência específica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos em caso de reincidência não específica; e (ii) estabelecer 
se é admissível a impetração de habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada do STJ e STF.
4. A Terceira Seção do STJ e a Primeira Turma do STF firmaram 
entendimento de que a impetração de habeas corpus substitutivo 
não deve ser admitida, salvo quando constatada ilegalidade 
manifesta apta a gerar constrangimento ilegal.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício, pois a reincidência impede a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
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direitos, conforme o disposto no art. 44, §3º, do Código Penal.
6. A reanálise do acervo fático-probatório, necessária para 
acolher as alegações da parte, é vedada em sede de habeas 
corpus, conforme entendimento pacificado do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 62).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 62-64): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Falso testemunho Autoria e materialidade comprovadas 
Caracterização do dolo de falsear a verdade para obter prova em 
processo penal na conduta do apelante Afirmação falsa referente à 
materialidade e autoria do fato objeto da ação penal em que o 
depoimento foi prestado Aptidão do falso para influenciar no 
julgamento da ação penal Condenação mantida Adequação da pena 
privativa de liberdade e do regime semiaberto Recurso improvido, com 
correção, de ofício, de erro material de cálculo, para reduzir a pena de 
multa.

O paciente foi condenado às penas  de 03 anos, 04 meses e 25 dias 
de reclusão, no regime semiaberto, e pagamento de 16 dias-multa pela 
prática do crime de falso testemunho, previsto no art. 342, § 1º, do 
Código Penal.

A defesa alega, em síntese, a possibilidade de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos ao condenado 
reincidente, argumentando que a medida seria socialmente 
recomendável e que a reincidência não teria se operado em virtude da 
prática do mesmo crime.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja substituída a 
pena corporal por penas restritivas de direito, em razão do paciente 
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não ser portador de reincidência especifica, nos termos do art. 44, §3º 
do Código Penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso 
de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PRECLUSÃO. 
PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. INABILITAÇÃO PARA 
DIRIGIR VEÍCULOS AUTOMOTORES. ENUNCIADO N° 83 DA 
SÚMULA DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO .

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual 
a possibilidade de aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A 
do Código de Processo Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, é 
restrita aos processos em curso até o recebimento da denúncia, 
situação não verificada na espécie (ut, AgRg no REsp n. 
2.021.432/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 15/12/2023.). Tal posição está alinhada ao 
entendimento fixado pela Primeira Turma do STF.

2. Não há direito subjetivo do réu ou obrigatoriedade do julgador na 
adoção de alguma fração de aumento específica para cada 
circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 
do intervalo entre as penas mínimas e máximas, ou mesmo outro 
valor.

3. Considerando que a pena para o crime do art. 334-A do CP varia 
entre 2 e 5 anos de reclusão, o aumento em 6 meses para cada vetor 
judicial desfavorável não se revela desproporcional, porquanto está 
fundamentado na enorme quantidade da mercadoria apreendida 
(67.230 maços de cigarros), a prática do crime em comboio e, ainda, a 
fuga à abordagem policial.

4. Esta Corte Superior entende que "é admitida a aplicação da pena 
acessória de inabilitação para dirigir veículo, quando demonstrada, de 
forma concreta, a imprescindibilidade da medida, haja vista a 
necessidade de inibir a prática do delito de contrabando de cigarros" 
(AgRg no AREsp n. 1.713.978/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 29/3/2021).

5. A presença de circunstância judicial desfavorável e a reincidência, 
ainda que não específica, impede a substituição da pena privativa de 
liberdade por penas restritivas de direitos (art.44, II e III, do CP).

6. Agravo não provido.

(AgRg no REsp n. 2.109.003/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME 
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FECHADO. PENA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. RÉU 
REINCIDENTE QUE OSTENTA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 44, INCISOS II 
E III, E § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e 
sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder.

2. A valoração negativa da circunstância judicial relativa à 
culpabilidade ocorreu mediante fundamentação concreta, ressaltando 
que o crime foi praticado com o fim de se escusar de 
responsabilização criminal, evitando condenação e cumprimento de 
pena, finalidade que desborda do tipo penal e, portanto, justifica a 
valoração negativa da vetorial. Precedentes.

3. Em que pese a pena imposta tenha sido inferior a 4 (quatro) anos, a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal tendo em vista o 
reconhecimento de circunstância judicial desfavorável e o paciente é 
reincidente, o que autoriza a fixação do regime inicial fechado, 
consoante pacífica jurisprudência desta Corte, circunstâncias que 
também impede a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, tendo em vista a ausência dos requisitos previstos 
no art. 44, incisos II e III, e § 3º do Código Penal.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 798.228/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 924.109 / SP
Número Registro: 2024/0228446-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00070245120188260066 70245120188260066

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDERSON DOS SANTOS ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - 
FALSO TESTEMUNHO OU FALSA PERÍCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON DOS SANTOS ALVES (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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